Projeto de LEI nº 987, de 2017
Classifica como de Interesse Turístico os Municípios de Altinópolis, Araraquara, Araras, Areias, Cabreúva, Campina do Monte Alegre, Cardoso, Cruzeiro, Itapuí, Itupeva, Jaú, Lençóis Paulista, Limeira, Lins, Mairiporã, Mira Estrela, Mogi das Cruzes, Nazaré Paulista, Novo Horizonte, Rancharia, Registro, Riolândia, Rosana, Santa Branca, Santa Cruz do Rio Pardo, Santo Expedito, São Simão, Tabatinga, Tambaú, Uchoa e Votuporanga.
A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo DECRETA:
Artigo 1º – Ficam classificados como de Interesse Turístico os seguintes Municípios:

I - 
Altinópolis;

II - 
Araraquara;

III - 
Araras;

IV - 
Areias;

V - 
Cabreúva;

VI - 
Campina do Monte Alegre;

VII - 
Cardoso;

VIII - 
Cruzeiro;

IX - 
Itapuí;

X - 
Itupeva;

XI - 
Jaú;

XII - 
Lençóis Paulista;

XIII - 
Limeira;

XIV - 
Lins;

XV - 
Mairiporã;

XVI - 
Mira Estrela;

XVII - 
Mogi das Cruzes;

XVIII - 
Nazaré Paulista;

XIX - 
Novo Horizonte;

XX - 
Rancharia;

XXI - 
Registro;

XXII - 
Riolândia;

XXIII - 
Rosana;

XXIV - 
Santa Branca;

XXV - 
Santa Cruz do Rio Pardo;

XXVI - 
Santo Expedito;

XXVII - 
São Simão;

XXVIII - 
Tabatinga;

XXIX - 
Tambaú;

XXX - 
Uchoa; e

XXXI - 
Votuporanga.
Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
O projeto de lei que ora submetemos à apreciação das Senhoras Deputadas e dos Senhores Deputados pretende classificar como de Interesse Turístico os Municípios de Altinópolis, Araraquara, Araras, Areias, Cabreúva, Campina do Monte Alegre, Cardoso, Cruzeiro, Itapuí, Itupeva, Jaú, Lençóis Paulista, Limeira, Lins, Mairiporã, Mira Estrela, Mogi das Cruzes, Nazaré Paulista, Novo Horizonte, Rancharia, Registro, Riolândia, Rosana, Santa Branca, Santa Cruz do Rio Pardo, Santo Expedito, São Simão, Tabatinga, Tambaú, Uchoa; e Votuporanga.
Tal classificação não apenas traduzirá o reconhecimento, por esta Casa de Leis, de que referidos Municípios oferecem a seus visitantes boa infraestrutura e expressivos atrativos turísticos (naturais, culturais, históricos, gastronômicos, entre outros), mas também estimulará significativamente a ampliação, o fortalecimento e o aprimoramento das atividades dos vários segmentos econômicos locais envolvidos no turismo.
Cabe assinalar que a Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015, que estabelece condições e requisitos para a classificação de Estâncias e de Municípios de Interesse Turístico, enumera, em seu artigo 4º, as condições indispensáveis e cumulativas para a classificação de Município como de Interesse Turístico. São elas: (a) ter potencial turístico; (b) dispor de serviço médico emergencial e, no mínimo, dos seguintes equipamentos e serviços turísticos: meios de hospedagem no local ou na região, serviços de alimentação e serviço de informação turística; (c) dispor de infraestrutura básica capaz de atender às populações fixas e flutuantes no que se refere a abastecimento de água potável e coleta de resíduos sólidos; e (d) possuir expressivos atrativos turísticos, plano diretor de turismo e Conselho Municipal de Turismo.
Os Municípios de que trata o projeto cumprem todos esses requisitos legais. Foram precisamente neste sentido as manifestações emitidas, em relação a cada um deles, pelo órgão técnico da Secretaria de Estado de Turismo.

Tais manifestações decorreram de solicitações que, por força do disposto no § 1º do artigo 5º da já citada Lei Complementar nº 1.261, de 2015, foram formuladas àquele órgão por iniciativa da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, relativamente a projetos de lei em tramitação neste Parlamento.
Não poderíamos concluir esta breve justificativa sem registrar que a apresentação do presente projeto somente se fez possível graças à construção de uma ampla convergência de vontades políticas, a unir Parlamentares de diversas bancadas partidárias, como bem revelam as assinaturas nele apostas.
Tais razões levam-nos a pedir aos nobres Pares que concorram com seu indispensável apoio para a aprovação desta propositura, que reputamos de elevado interesse público.
Sala das Sessões, em 24/10/2017.
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